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PROCESSO Nº 70064918030 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA DE UBIRETAMA
REQUERIDOS: CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE UBIRETAMA E PREFEITO MUNICIPAL DE UBIRETAMA
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESª. ISABEL DIAS ALMEIDA
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal nº 1.768, de 24 de junho de 2014, de Ubiretama, que cria o cargo de Coordenador do CRAS, o qual passa a integrar o quadro de cargos de provimento em comissão e funções gratificadas do Município. Atribuições fora das hipóteses de direção, chefia ou assessoramento, únicas exceções constitucionalmente previstas para criação de cargos nessa modalidade. Precedentes do Tribunal de Justiça reconhecendo a inconstitucionalidade de tal cargo em outros Municípios. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT) de Ubiretama, objetivando a declaração de inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei Municipal nº 1.768, de 24 de junho de 2014, que cria o cargo de Coordenador do CRAS, o qual passa a integrar o quadro de provimento em comissão e funções gratificadas do Município de Ubiretama e dá outras providências. Afirma que o cargo criado pelo dispositivo combatido não corresponde às funções de direção, chefia ou assessoramento, o que importa em sua inconstitucionalidade. Aduz que o cargo em tela já fazia parte do Quadro de Cargos e Funções Gratificadas do Município de Ubiretama, criado através da Lei Municipal nº 1.336/2011, já julgado inconstitucional por força da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70054319371. Postula inclusive a concessão da medida liminar para suspender os efeitos da Lei impugnada (fls. 02/11). Juntou documentos (fls. 12/24).
O feito foi distribuído, por sorteio automático, à Desembargadora Isabel Dias de Almeida (fl. 26), a qual indeferiu a medida liminar pleiteada por não vislumbrar a presença de seus requisitos autorizadores (fls. 28/29). 
O proponente, então, interpôs agravo regimental, requerendo a revisão da decisão que indeferiu a medida liminar pleiteada (fls. 38/42). Juntou novos documentos (fls. 43/62).
O Procurador-Geral do Estado, regularmente citado (fl. 35v), atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, pugnou pela manutenção do diploma legal questionado, forte na presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais (fl. 66).

A Câmara Municipal de Vereadores manifestou-se no sentido de que a ação se encontra apta para julgamento, não necessitando de outras considerações (fl. 69).
O Prefeito de Ubiretama apresentou informações, requerendo a total improcedência da presente ação, com o reconhecimento de constitucionalidade da Lei atacada (fls. 73/78). Sustenta não ser a denominação do cargo o que o torna de provimento efetivo, mas, sim, a descrição das atribuições que lhe são inerentes. No caso dos autos, defende que o cargo impugnado atende aos requisitos constitucionais para provimento em comissão.
O Órgão Especial negou provimento, unanimemente, ao agravo regimental interposto pela parte autora (fls. 82/86).
Vieram os autos com vista.

É o breve relatório.

2. O texto legal objurgado encontra-se assim redigido:

LEI MUNICIPAL 1.768/2014

CRIA O CARGO DE COORDENADOR DO CRAS, O QUAL PASSA A INTEGRAR O QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS DO MUNICÍPIO DE UBIRETAMA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
CELSO WIEDE, Prefeito Municipal de Ubiretama, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais.

Faz saber:

ART. 1º - Fica criado o cargo de provimento em Comissão de Coordenador do CRAS, o qual passa a integrar o Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas.
	QUANTIDADE
	FUNÇÃO
	CARGA HORÁRIA
	CARGO EM COMISSÃO
	FUNÇÃO GRATIFICADA

	01
	Coordenador do CRAS
	35 horas semanais
	CC-6 – 4.03
	FG-6 – 2.01


ART. 2º - O cargo criado pela presente Lei tem suas atribuições discriminadas no anexo I, da presente Lei.

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas por conta de dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Assistência Social e créditos próprios do programa assistencialista Federal.

Art. 4º - As demais disposição das relações entre contratante e contratado serão estabelecidos em instrumento contratual próprio, discriminando as formas de rescisão administrativa e unilateral do instrumento contratual autorizado pela presente Lei.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO 24 DE JUNHO DE 2014 DECIMO OITAVO ANO DE EMANCIPAÇÃO.

CELSO WIEDE
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se.
3. De plano, analisando os autos, verifica-se que o cargo objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade já foi objeto de outra ação direta de inconstitucionalidade, tombada sob nº 70054319371, a qual questionava a constitucionalidade de outros cargos da mesma municipalidade, oportunidade em que a ação foi julgada parcialmente procedente, com o reconhecimento da inconstitucionalidade de cargo com a mesma denominação e as mesmas atribuições que o objeto da presente.
Abaixo, segue excerto do acórdão que apreciou a referida Ação Direta de Inconstitucionalidade, especificamente na parte em que aponta a nulidade do cargo criado:

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 22 da Lei Municipal nº. 1230/10, e de seus Anexos, bem como de parte das Leis Municipais nº. 1297/10, nº. 1336/11, nº. 1338/11 e nº. 1458/12, todas do Município de Ubiretama, especificamente quanto aos cargos em comissão por ela criados (...) 01 Coordenador do CRAS da Secretaria Municipal de Assistência Socia,(...).
No caso concreto, observando os cargos e suas respectivas descrições, (...) 01 Coordenador do CRAS da Secretaria Municipal de Assistência Social, criado pela Lei Municipal n.º 1.336/2011, fora das hipóteses excepcionais de provimento do cargo por comissão, antes referidas, para a verificação de sua inadequação. 

Os cargos em questão destinam-se, basicamente, a funções permanentes e burocráticas da estrutura administrativa municipal, não necessitando de alta qualificação técnica ou de especial confiança, desimportando o nome atribuído ao cargo (...)
Procede em parte, portanto, a demanda intentada.

Logo, deve a demanda ser acolhida parcialmente para efeito de declarar a inconstitucionalidade de parte do artigo 22 da Lei Municipal n.º 1.230, de 14 de abril de 2010, e de seus Anexos, bem como de parte das Leis Municipais n.º 1.336/2011, n.º 1.338/2011 e n.º 1.458/2012, todas do Município de Ubiretama, em relação aos cargos (...) e 01 Coordenador do CRAS da Secretaria Municipal de Assistência Social, criado pela Lei Municipal n.º 1.336/2011, bem como das Leis Municipais, n.º 1.198/2010 e n.º 1.209/2010, também do Município de Ubiretama, por ofensa aos artigos 37, I, II e V, da Constituição Federal e 8º e 32 da Constituição Estadual. 

É como voto.

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (REVISOR) - De acordo com o Relator.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70054319371, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, DIFERINDO A EFICÁCIA DA DECISÃO PELO PRAZO DE SEIS MESES, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO."

4. As atribuições do cargo em comissão ora impugnado não correspondem às funções de direção, chefia ou assessoramento, o que demonstra sua inconstitucionalidade material, dado o descompasso com os requisitos constitucionais, como se infere da redação dos artigos 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e do artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, aplicáveis, aos Municípios do Estado, por força do artigo 8º, caput, da Carta Gaúcha:

Constituição Estadual 

Artigo 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].

Artigo 20 - A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

[...].

§4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. 

Artigo 32 - Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais. 

[...].

Constituição Federal 

Artigo 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...].

II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para o cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

[...].

V – as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;

[...].

Com efeito, cargos em comissão não são cargos de provimento efetivo. Conforme ensina Hely Lopes Meirelles
, em obra atualizada por Eurico de Andrade Azevedo, Délcio Balestero Aleixo e José Emmanuel Burle Filho:

A investidura efetiva é própria dos cargos do quadro permanente da Administração, ocupados pela grande massa do funcionalismo, com provimento inicial por concurso, para o desempenho de atividades técnicas e administrativas do Estado, com caráter de exercício profissional. Diversamente, a investidura em comissão é adequada para agentes públicos de alta categoria, chamados a prestar serviços ao Estado, sem caráter profissional, e até mesmo de natureza honorífica e transitória. 

Diógenes Gasparini
 acrescenta que:

[...] os cargos de provimento em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de certos órgãos, para os quais se necessita de um agente que sobre ser de confiança da autoridade nomeante se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a promover a direção superior da Administração.

De tais conceituações, verifica-se que o cargo em comissão compreende quatro ideias: 1) a de excepcionalidade; 2) de chefia; 3) de confiança e 4) de livre nomeação e exoneração.

Excepcionalidade, porque na administração pública a regra é que os servidores ocupem cargos de provimento efetivo, submetendo-se a concurso público para admissão, de modo que somente excepcionalmente, em número e para situações limitadas, podem ser criados e providos cargos em comissão.

Chefia, porque os cargos em comissão devem ser utilizados para funções estratégicas da Administração Pública, de coordenação, direção e assessoramento superior, de modo que o Poder Público possa agir de forma una no cumprimento de suas finalidades, sem desvio das metas e padrões estabelecidos pelos Agentes Políticos incumbidos da escolha dos comissionados.

São, na verdade, verdadeiros representantes dos agentes políticos, que, subordinados às diretrizes e ordens dadas por estes, ficam incumbidos de dirigir a máquina administrativa e os demais funcionários.

Por isso, também é inerente aos cargos em comissão a ideia de confiança do agente político para com o comissionado, bem como a possibilidade de livre nomeação e exoneração, já que, uma vez perdida a confiança ou não sendo bem conduzida a chefia, podem ser livremente demitidos, sem a necessidade de processo administrativo. Tal possibilidade está contemplada no artigo 37, inciso II, parte final, da Constituição Federal, e repetido pelo artigo 32 da Constituição Estadual, o qual dispõe que a investidura em cargo ou emprego público depende de concurso público, salvo quanto às nomeações para cargos em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

Veja-se que a confiança inerente ao cargo em comissão não é aquela comum, exigida de todo o servidor público, mas a especial, essencial para a consecução das diretrizes traçadas pelos agentes políticos. Essa confiança por último tratada é própria dos altos cargos, em que a fidelidade às diretrizes traçadas pelos agentes políticos, o comprometimento político e a lealdade a estes são essenciais para o próprio desempenho da função.

Adilson de Abreu Dallari
, citando Márcio Cammarosano, bem diferencia as situações, explicando:

Não é, portanto, qualquer plexo unitário de competências que reclama seja confiado seu exercício a esta ou àquela pessoa, a dedo escolhida, merecedora da absoluta confiança da autoridade superior, mas apenas aqueles que dada a natureza das atribuições a serem exercidas pelos seus titulares, justificam exigir-se deles não apenas o dever elementar de lealdade às instituições constitucionais e administrativas a que servirem, comum a todos os funcionários, como também um comprometimento político, uma fidelidade às diretrizes estabelecidas pelos agentes políticos, uma lealdade pessoal à autoridade superior.

Celso Antônio Bandeira de Mello
, ao explicar as características dos cargos de provimento efetivo, bem explicita o caráter excepcional dos cargos em comissão, pois, segundo refere, a torrencial maioria dos cargos públicos são de provimento efetivo, providos por concurso público.

Somente para essas hipóteses excepcionais está autorizada a criação de cargos em comissão, pois estes, sendo de livre nomeação e exoneração, afastam a necessidade do concurso público e da estabilidade, garantias contempladas nas Constituições Federal e Estadual em benefício da comunidade, para permitir o amplo acesso dos cargos públicos às pessoas que preencham os requisitos estabelecidos em lei e a atuação impessoal dos servidores, sujeitos apenas à lei, não a pressões políticas.

Conforme explica Diógenes Gasparini
: 

A estabilidade do servidor público é necessária para o pleno desenvolvimento de suas atribuições, sem medo de admoestações ou ameaças de seus superiores quando, por motivos técnicos ou por razões de interesse público, se negar a cumprir suas ordens ou tiver que agir contrariamente a seus interesses. Não é, assim, outorgada apenas no interesse do servidor público civil, mas, principalmente, no interesse da instituição.

Calha ressaltar, por oportuno, que não basta para a adequação constitucional, que o nome deste ou daquele cargo remeta a funções que exijam especial confiança. Necessário é que as atribuições reflitam essa natureza, além de estabelecerem a realização das linhas administrativas fundamentais do Município.
Nesse sentido, o seguinte precedente desse Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO VENDELINO. CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. INCONSTITUCIONALIDADE. A regra é o provimento de cargos públicos mediante concurso público. Inconstitucionalidade da criação de cargos em comissão para o exercício de atividades técnicas, burocráticas ou operacionais. Cargos em comissão em descompasso com os ditames constitucionais. Malferimento insuperável aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. Efeitos da declaração diferidos. Repercussão social. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. DIFERIMENTO DE NOVENTA DIAS. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70052639721, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em 01/04/2013)

Leis municipais criando cargos em comissão como o em análise já foram por diversas vezes apreciadas por esse Tribunal de Justiça, o qual, em todos os casos, reconheceu neles o caráter tipicamente burocrático, para cujo provimento deve haver concurso público. 
Abaixo seguem arestos dessa Corte de Justiça sobre o tema:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE IJUI. LEI N. 5744/2013. CARGOS EM COMISSÃO. FUNÇÕES BUROCRÁTICAS. INCONSTITUCIONALIDADE. O provimento pela via excepcional da livre nomeação pressupõe o exercício de funções de chefia direção e assessoramento, as quais não se confundem com funções burocráticas. Caso em que aos cargos indicados na inicial da ação estão atribuídas funções burocráticas, sendo incompatíveis com a forma de provimento eleita. Acolhimento parcial da pretensão do reconhecimento da inconstitucionalidade da Lei n 5744/2013, com a ressalva dos cargos de Coordenador de Recursos Humanos, de Infraestrutura Rural e de Dirigente Cultural, já reconhecidos como constitucionalmente adequados na ADI n. 70044058980. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE EM PARTE. DECISÃO POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70057471997, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 15/12/2014)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL propõe ação direta de inconstitucionalidade tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico a Lei Municipal nº 5.744/2013, do Município de Ijuí, no que se refere aos cargos em comissão, especificamente quantos aos cargos em comissão de Coordenador de Recursos Humanos, Dirigente do Núcleo de Formação Continuada, Coordenador de Patrimônio e Administração de Materiais, Coordenador de Desenvolvimento Social, Dirigente do Núcleo Assistencial, Coordenador do CRAS (...). É evidente, no caso, que, os cargos impugnados não se tratam de cargos, cuja natureza é meramente burocrática. Trata-se de cargos de caráter nitidamente de assessoramento, chefia e direção seja do Secretário ou do Prefeito. (...)
Da mesma forma, não ostentam atribuições de chefia, direção ou assessoramento e exigem relação de confiança com o agente político os cargos: ... ;  4) de Coordenadores do CRAS e CRAES, que promovem ações de assistência social ordinária e especial, cuja titulação exigida é de nível médio;(...)

tenho que a situação é diversa, uma vez que, ao analisar as respectivas atribuições funcionais, concluo que não se referem à funções estratégicas por meio das quais viriam a ser implementadas as políticas públicas da Administração Municipal, não havendo a imprescindibilidade de elementos de confiança entre o indicado para o cargo comissionado e o seu superior hierárquico.

Ao contrário, se denota que os referidos cargos possuem características típicas daqueles de provimento efetivo, porquanto, uma vez preenchidos, prestariam tão somente para a execução de ordens essencialmente burocráticas emanadas dos superiores hierárquicos, esses sim formuladores das políticas públicas norteadoras da Administração. 

Com isso, tenho que a criação dos referidos cargos não é razoável, pois representa violação dos princípios constitucionais do livre acesso aos cargos públicos e da impessoalidade, em tentativa de burlar a exigência de realização de concurso público.

(...)
Os cargos impugnados pela ação não são políticos, tampouco servem para sustentar uma política de governo; ao contrário, constituem uma rotina que mantém a estrutura burocrática que sustenta a máquina estatal.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - PRESIDENTE - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70057471997, COMARCA DE PORTO ALEGRE: "APÓS O VOTO DO DESEMBARGADOR NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, JULGANDO PARCIALMENTE PROCEDENTE 
A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, FOI PROFERIDA A SEGUINTE DECISÃO: 'POR MAIORIA, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A  AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES MARCO AURÉLIO HEINZ (RELATOR), ANA MARIA NEDEL SCALZILLI, LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI, JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR, JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE), MARCELO BANDEIRA PEREIRA E AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO.
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CARGOS EM COMISSÃO. ART. 32, CE/89. ART. 37, V, CF/88. PROVIMENTO EXCLUSIVO DOS CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. LEI MUNICIPAL Nº 5.281/10, DE IJUÍ, E NÃO OCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO, SEM REDUÇÃO DE TEXTO. RESSALVA DOS CARGOS QUE ATENDEM OS COMANDOS CONSTITUCIONAIS. O Estado de Direito apresenta como princípio fundamental o respeito à igualdade, traduzindo, naquilo que diz respeito aos cargos públicos, na sua livre acessibilidade, o que está posto, com todas as letras, no artigo 20, Constituição Estadual de 1989, em simetria com o que dispõe a Constituição Federal e seu artigo 37, II. Por isso, regra é o provimento dos cargos públicos mediante concurso público, abrindo-se exceção apenas nas hipóteses que a Constituição Estadual, artigo 32, declina em caráter numerus clausus, na esteira do que dispõe o artigo 37, V, da Carta Federal, é dizer, apenas nas hipóteses de direção, chefia e assessoramento, onde presente intensa relação de confiança. Não ocorre isso quanto à maioria dos cargos previstos na Lei Municipal nº 5.281/10, de Ijuí, impondo-se a procedência parcial da demanda para proclamar a inconstitucionalidade de seu art. 1º e respectivos anexos. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044058980, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 17/10/2011)

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente, em parte, o pedido, para declarar a inconstitucionalidade de parte do art. 1º e anexos da Lei nº 5.281/10, do Município de Ijuí (...)

RELATÓRIO

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA (RELATOR) – O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL propõe ação direta de inconstitucionalidade visando a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 1º, do Anexo I e dos demais Anexos da Lei Municipal nº 5.281, de 22.07.2010, do Município de Ijuí, fls. 48 a 56, que “Cria o quadro especial de provimento em comissão do Poder Executivo Municipal; revoga leis que menciona e dá outras providências”, especificamente em relação aos cargos a seguir relacionados, tal como constante da emenda ofertada à inicial:

VI – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social

- Coordenador de Projetos – CRAS (CC4);

- Coordenador de Programas Comunitários – CRAS (CC4)

(...)

Como se vê, a grande maioria dos cargos comissionados não representa senão o exercício de funções burocráticas, não impregnadas com a realização das linhas administrativas fundamentais, quando às quais representam agentes estrategicamente colocados, como se dá quanto à chefia e direção, ou, ainda, correspondendo a assessorias exteriorizando quadro de nítida confiança entre o assessorado e o assessor.

Com isso, estou em julgar procedente, em parte, o pedido, para declarar a inconstitucionalidade de parte do art. 1º e anexos da Lei nº 5.281/10, do Município de Ijuí, ressalvando, em relação aos cargos constantes do pedido (o que é bom destacar, uma vez não alcançar a ADI a todos os cargos constantes da citada lei), aqueles de Diretor de Recursos Humanos; Coordenador de Desenvolvimento Econômico; Coordenador de Indústria, Comércio e Turismo; Coordenador Serviços Organização  de Eventos; Coordenador Serviços de Apoio; Coordenador de Desenvolvimento Rural; Coordenador de Desenvolvimento Urbano; Administrador do Centro de Referência Regional de Saúde do Trabalhador; Coordenador Desenvolvimento Socioambiental; Coordenador Especial de Habitação; e Coordenador Especial de Cultura.

DES. LEO LIMA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70044058980, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, DIFERINDO A EFICÁCIA DA PRESENTE DECISÃO POR 6 (SEIS) MESES A CONTAR DE SUA PUBLICAÇÃO."

Nesse contexto, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade do cargo impugnado, porquanto desborda das hipóteses constitucionalmente admitidas, afrontando os artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, com o reconhecimento da invalidade da Lei Municipal nº 1.768/2014 de Ubiretama.
5. Pelo exposto, manifesta-se o Ministério Público pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, com a declaração de invalidade da Lei Municipal nº 1.768/2014 de Ubiretama.

Porto Alegre, 28 de agosto de 2015.

PAULO EMILIO J. BARBOSA,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

BHJ/SC/MPM
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